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RESUMO
A incineração é uma tecnologia de tratamento térmico de resíduos sólidos 

cujo principal objetivo é a redução do volume e da massa dos resíduos a 

serem depositados em aterros. Os incineradores construídos nas últimas 

décadas trazem a possibilidade de recuperação energética dos resíduos, na 

forma de vapor e/ou energia elétrica, entretanto essa tecnologia ainda gera 

questionamentos sobre possíveis impactos ambientais relacionados às suas 

emissões. A incineração é regulada na Europa por legislação específica que, entre 

outras questões, obriga a divulgação de dados de monitoramento ambiental 

de incineradores. No presente trabalho, são analisados dados de emissões 

atmosféricas de incineradores associados à Confederation of European Waste-

to-Energy Plants (CEWEP), por meio de buscas nos websites dos respectivos 

incineradores, em artigos científicos e relatórios técnicos. Foram examinados 

dados de monitoramento de todos os poluentes de medição contínua e 

periódica definidos na legislação da UE, em séries temporais de 2010 a 2017. 

Todos os valores médios anuais de emissões nos incineradores analisados 

estiveram abaixo dos limites definidos pela diretiva europeia, com pequena 

variação ao longo dos anos observados. A comparação dos padrões de 

emissão europeus com os brasileiros mostra a necessidade de mudança na 

legislação local referente à incineração para que, caso essa tecnologia seja 

implementada no Brasil, ela possa operar respeitando limites seguros, com 

garantia de minimização de impactos ao ambiente e às populações do entorno.
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ABSTRACT
Incineration is a solid waste treatment technology whose main purpose 

is to reduce the volume and mass of the waste to be disposed of in 

landfills. The incinerators built in the last decades bring the possibility 

of energy recovery from waste, in the form of steam and/or electric 

energy. However, this technology still raises questions about possible 

environmental impacts related to its emissions. Incineration is regulated 

in Europe through specific legislation which, among other issues, requires 

the disclosure of environmental monitoring data for incinerators. In the 

present work, atmospheric emissions data from incinerators associated 

with the Confederation of European Waste-to-Energy Plants (CEWEP) 

are analyzed by searching the websites of the respective incinerators, 

scientific articles and technical reports. Monitoring data on all continuous 

and periodic measured pollutants defined in the legislation in time 

series from 2010 to 2017 were analyzed. All annual average emission 

values of the incinerators analyzed were below the limits defined by 

the European Union’s Directive, with little variation over the observed 

years. The comparison of European with Brazilian emission standards 

shows the need for a change in local legislation on incineration so that, 

if this technology is implemented in Brazil, it will operate within safe 

limits, with a guarantee of minimizing impacts on the environment and 

surrounding populations.

Keywords: waste treatment; municipal solid waste incineration; environmental 

monitoring; atmospheric emissions.

INTRODUÇÃO
Embora a incineração seja uma tecnologia de tratamento térmico consolidada 
nos sistemas de gerenciamento integrado de resíduos sólidos urbanos (RSU), nos 

países desenvolvidos, especialmente nos europeus, ela ainda desperta dúvidas e 
discussões sobre seus riscos ambientais e ameaças à saúde pública (VAN DIJK; 
VAN DOORN; VAN ALFEN, 2015). Observa-se uma tendência de evolução dos 
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sistemas de gestão de resíduos em países e regiões do mundo, conformando a 
necessidade de preparação para que as novas tecnologias, quando forem con-
sideradas, estejam reguladas de forma a assegurar a qualidade da operação e, 
especialmente, dos sistemas de controles ambientais (QUICKER; HEE, 2013; 
SCHNEIDER; RAGOSSNIG, 2013).

Além de resultar em redução de massa e volume de RSU de cerca de 70 e 
90%, respectivamente, a incineração é vista por diversos autores como forma 
segura de recuperação de energia, pela qual também ocorre a minimização 
da periculosidade dos resíduos (NZIHOU et al., 2012; USHIMA; SANTOS, 
2018). À medida que a incineração dos RSU se foi fazendo presente na ges-
tão de RSU nos países europeus, a preocupação com as questões ambientais 
foi exigindo ações mais restritivas das autoridades com relação às emissões 
dos incineradores. 

A Diretiva 75/2010 da União Europeia (UE) apresenta um capítulo espe-
cífico que estabelece as condições, os requisitos técnicos e os valores dos limi-
tes de emissão de parâmetros para a regulação da incineração. Uma das obri-
gações previstas pela Diretiva é a divulgação de dados de monitoramento para 
instalações com capacidade nominal mínima de recepção de resíduos acima 
de duas toneladas por hora. Esses dados devem ser lançados preferencialmente 
em relatórios e fornecer informações sobre funcionamento, controle e emissões 
atmosféricas e de efluentes, sempre em comparação aos valores limites legais 
(UE, 2010). A obrigação de tornar públicas as informações das plantas de inci-
neração garante à população o poder de fiscalização e acompanhamento das 
condições de operação da tecnologia. 

O presente trabalho tem como objetivo analisar informações e dados 
publicados em relatórios divulgados por operadores de unidades de incinera-
ção na Europa em seus websites, com foco principal nas emissões atmosféricas. 
Buscou-se fazer uma análise da legislação brasileira sobre o assunto, de forma 
a contribuir para uma visão mais ampla das alterações necessárias, com vistas 
à construção de referências legais que balizem a implantação adequada, sob o 
ponto de vista ambiental, dessa tecnologia no Brasil.

METODOLOGIA
A base de dados escolhida para a seleção inicial dos incineradores foi o 
website da Confederação Europeia de Plantas de Recuperação de Energia 
Proveniente de Resíduos (Confederation of European Waste-to-Energy 
Plants – CEWEP), o qual foi acessado entre fevereiro e junho de 2018. 
Buscou-se identificar o número de unidades de incineração de resíduos 
sólidos urbanos por país. Identificou-se o total de 522 plantas de incinera-
ção nos 22 países-membros da CEWEP. A avaliação preliminar dos dados 
disponibilizados revelou a homogeneidade existente entre eles, em função 
de se ter estabelecido que a amostra a ser trabalhada seria da ordem de 20% 
do total de incineradores.

No mesmo sentido, definiu-se que a amostra com a qual se trabalharia 
seria de 10 incineradores por país, naqueles em que há um número superior 
a esse de plantas. Em 10 países vinculados à CEWEP em que o número de 
plantas existentes era menor que 10, considerou-se a totalidade existente. 
Buscaram-se plantas distribuídas por diferentes regiões de cada país e que 
possuíssem as maiores capacidades de recepção de resíduos. Um critério de 
seleção foi a escolha de plantas que disponibilizassem as informações de inte-
resse em seus websites. 

Esse procedimento resultou em uma amostra inicial de 136 unidades de 
incineração, distribuídas por 22 países: França, Alemanha, Itália, Inglaterra, 
Suécia, Suíça, Dinamarca, Noruega, Bélgica, Holanda, Espanha, Áustria, 
Finlândia, Polônia, República Checa, Eslováquia, Portugal, Hungria, Lituânia, 
Estônia, Irlanda e Principado de Andorra (Anexo 1).

Foram coletados dados secundários referentes às características técnicas dos 
incineradores, como tipo de forno, capacidade de recepção e tipo de resíduos 
recebido, disponibilização de dados sobre os subprodutos e efluentes gerados 
no processo. Todas as informações foram compiladas em tabelas do programa 
Excel (Microsoft Excel® 2013). 

A Diretiva 2010/75 da UE foi utilizada como referência para emissões 
atmosféricas. Ela divide os poluentes atmosféricos em dois grupos: os de moni-
toramento contínuo, com medições em tempo real de suas emissões; e os de 
medição periódica, com o mínimo duas medições anuais de suas emissões. 

Para os poluentes de medição contínua, óxidos de nitrogênio (NOx), monó-
xido de carbono (CO) e material particulado (MP), foram construídas séries 
temporais de distribuição de valores anuais de emissões para o período de 2010 
a 2017, de forma a identificar variações na qualidade das emissões ao longo des-
ses anos. Esses parâmetros foram escolhidos por permitirem a análise tanto de 
boas práticas de combustão quanto dos equipamentos de tratamento dos gases. 
Dioxinas e furanos (PCDD/F), apesar de não serem poluentes com a exigência 
de monitoramento contínuo, também foram analisados para esse período de 
oito anos, pela sua importância para o meio ambiente e saúde pública.

Em razão de diferenças nos períodos de disponibilização de dados de 
monitoramento por parte dos incineradores, o número de plantas analisadas 
em cada ano variou. Definiu-se que, para ser incluída na amostra, a planta 
deveria ter dados disponíveis para ao menos cinco dos oito anos considerados 
(2010 a 2017). Nessa etapa, trabalhou-se com 43 incineradores em 14 países.

Os poluentes de medição periódica Antimônio (Sb), Arsênio (As), Chumbo 
(Pb), Cromo (Cr), Cobalto (Co), Cobre (Cu), Manganês (Mn), Níquel (Ni), 
Vanádio (V), Cádmio (Cd), Tálio (Tl) e Mercúrio (Hg) foram analisados para 
o período de 2015 a 2017. Nessa análise, incluíram-se também os parâme-
tros de monitoramento contínuo, perfazendo todos os critérios definidos na 
Diretiva 2010/75/UE. 

Mesmo em um período menor de análise (três anos), houve diferença 
entre o número de dados de monitoramento disponibilizados por parte dos 
incineradores em cada ano. Foram consideradas, na amostra, todas as plan-
tas que disponibilizassem dados de monitoramento para ao menos um ano do 
período considerado (2015 a 2017). Nessa etapa, trabalhou-se com 76 incine-
radores de 17 países. 

Os dados de emissão atmosférica foram coletados e agrupados sob a forma 
de tabelas e gráficos do tipo box plot, utilizando-se o programa GraphPad Prism 
7.0 para Mac (GraphPad Software, La Jolla, California, USA, www.graphpad.
com na versão de teste gratuito). Gráficos box plot mostram a dispersão dos 
dados e permitem análise exploratória e comparação entre eles. Nos gráficos 
apresentados, as médias são indicadas pelo símbolo +, as medianas pela linha 
no interior da caixa e os outliers pelos asteriscos *.

Após a análise dos dados reais de monitoramento, busca-se comparar as 
legislações europeia e brasileiras pertinentes às emissões atmosféricas de inci-
neradores, fazendo uma análise crítica das fragilidades locais. Por fim, o traba-
lho traz uma discussão sobre questões relativas à implantação de incineradores 
no Brasil, sob o ponto de vista ambiental. 
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RESULTADOS E DISCUSSÃO
Analisando-se as características técnicas dos incineradores quanto ao tipo 
de forno, todos os da amostra utilizam tecnologia de grelha e recebem 
predominantemente RSU (EUROPEAN COMMISSION, 2006; WISSING; 
WIRTZ; SCHERER, 2017). No entanto, podem receber outros tipos de 
resíduos com características semelhantes, em menor quantidade. Dos 136 
incineradores analisados, 62% informam que recebem somente RSU e 38% 
recebem também outros tipos, como os resíduos industriais não perigosos 
e os comerciais. Em relação à capacidade de recepção, 37% dos incinera-
dores analisados recebem entre 301 e 700 toneladas por dia, 30% recebem 
acima de mil toneladas dia e apenas 15% recebem até 300 toneladas por 
dia de resíduos. 

A divulgação dos dados de monitoramento de emissões atmosféricas ocorre 
principalmente em relatórios anuais em 44,19% dos incineradores analisados. 
Outros 51,16% divulgam os dados mensalmente ou diariamente e 4,65% o 
fazem trimestral ou semestralmente em seus websites. 

Inicialmente, foram avaliados os dados divulgados referentes aos parâme-
tros considerados de monitoramento contínuo.

Os óxidos de nitrogênio (NOx) referem-se aos compostos óxido nítrico 
(NO) e dióxido de nitrogênio (NO2) e estão presentes nos materiais plásticos, 
resíduos têxteis e nas proteínas dos resíduos orgânicos que compõem os RSU 
(SVOBODA; BAXTER; MARTINEC, 2006). 

A distribuição dos valores de emissão de NOx dos incineradores analisados 
pode ser observada na Figura 1. As médias anuais variaram entre 84.45 mg.Nm-3, 
em 2017, e 110.01 mg.Nm-3, em 2011. Esses valores estão abaixo dos encontrados 
por Waldner et al. (2013) e por Nixon et al. (2013): 140 mg.Nm-3 em um inci-
nerador de grelha, na Itália, e 180 e 146 mg.m-3 em dois incineradores, também 
de grelha, na Inglaterra.

De acordo com Nixon et al. (2013), NOx é o parâmetro medido continua-
mente que mais se aproxima dos limites de emissão estabelecidos pela Diretiva 
europeia. Os resultados apresentados na Figura 1 mostram distribuição cons-
tante ao longo dos anos, sem a ocorrência de valores acima do limite legal de 
200 mg.Nm-3. Os valores médios anuais de emissão de NOx são aproximada-
mente 40% inferiores ao limite legal de emissão para esse parâmetro. 

O monóxido de carbono (CO) é formado principalmente por materiais que 
não sofreram combustão completa, por causa da redução da quantidade de oxi-
gênio no processo de queima (STROBEL; WALDNER; GABLINGER, 2018). 
A melhor forma de reduzir a geração desse poluente é adotando boas práticas de 
combustão, principalmente, mantendo níveis adequados de oxigênio no processo. 

A Figura 2 apresenta a distribuição dos valores de emissão do CO dos 
incineradores analisados, no período de 2010 a 2017. Pode ser observada a 
distribuição constante das emissões, com maior densidade de dados abaixo de 
20 mg.Nm-3. Pontualmente, nos anos de 2011, 2013 e 2016, alguns incinera-
dores tiveram emissões acima do limite permitido. Os valores médios de CO, 
em todos os anos avaliados, representam menos de 20% do valor de referência 
de emissão, 50 mg.Nm-3. 

MP pode ser formado por fragmentação ou por nucleação (CARBONE 
et al., 2008), durante o processo de combustão dos resíduos. Sua concentração 
e tamanho podem variar de acordo com o material do resíduo e com o sistema 
de tratamento de gases do incinerador (KUMAR et al., 2013). As cinzas de ins-
talações modernas de incineração de resíduos são materiais finamente particu-
lados, com tamanhos de partícula na ordem de 50 μm ou inferior.

Todos os valores médios anuais, apresentados na Figura 3, assemelham-se ao 
encontrado por Buonanno et al. (2009) em um incinerador na Itália, de 0,2 mg.
Nm-3, e encontram-se em torno de sete vezes abaixo do limite de emissão esta-
belecido pela Diretiva da UE (10 mg.Nm-3). Os valores de emissão de MP pelos 
incineradores podem ser considerados uma pequena fração do total medido no 
ambiente e pouco significativos quando comparados com outras fontes de emis-
são, como veículos automotores e plantas de geração de energia que se utilizam 
de combustíveis fósseis (CASS et al., 2000).

É de extrema importância que as emissões de material particulado sejam 
baixas, visto que elas carreiam metais potencialmente tóxicos, hidrocarbonetos 
policíclicos aromáticos, PCDD/F, que se condensam na superfície do material 
particulado durante o processo de combustão (VEHLOW; DALANGER, 2011).

As emissões de MP por incineradores podem ser comparadas às presentes 
em ambientes rurais, com a concentração do número de partícula de aproxima-
damente 103 cm-3 (BUONANNO et al., 2011; KUMAR et al., 2013). Nenhum dos 
incineradores analisados apresentou valores de emissão superiores ao limite 

*Número total de incineradores analisados igual a 43; UE: União Europeia.

Fonte: elaborada pelos autores (2019).

Figura 1 – Distribuição dos valores de emissão de óxidos de nitrogênio*.

*Número total de incineradores analisados igual a 43; UE: União Europeia.

Fonte: elaborada pelos autores (2019).

Figura 2 – Distribuição dos valores de emissão do monóxido de carbono*.

http://mg.Nm
http://mg.Nm
http://mg.Nm
http://mg.Nm
http://mg.Nm
http://mg.Nm
http://mg.Nm
http://mg.Nm
http://mg.Nm


126 Eng Sanit Ambient | v.26 n.1 | jan/fev 2021 | 123-131

Cardozo, B.C.; Mannarino, C.F.; Ferreira, J.A.

permitido pela Diretiva 2010/75/UE. Os maiores valores foram observados, de 
forma pontual, nos anos de 2012 e 2015. Os valores médios anuais de MP são 
aproximadamente 90% inferiores ao limite legal de emissão, de 10 mg.Nm-3.

As PCDD/F possuem duas vias de formação conhecidas. A primeira é 
com base em precursores e a segunda por meio da síntese de novo (AURELL; 
MARKLUND, 2009; VEHLOW, 2012). A primeira ocorre dentro da câmara de 
combustão, por meio de reações heterogêneas entre sólido e gás, tendo como 
precursores moléculas orgânicas cloradas e clorofenóis (AURELL; MARKLUND, 
2009; VEHLOW, 2012). A segunda, principal via de formação de PCDD/F durante 
o processo de incineração de resíduos, é a síntese de novo (VEHLOW, 2012). 

Essa síntese ocorre na região posterior da caldeira, por ser uma região onde 
há redução das temperaturas dos gases de combustão, que se encontram em 
torno de 200 a 250°C (VEHLOW, 2012). Os principais precursores dessa rea-
ção são fontes de carbono provenientes da combustão incompleta, como, por 
exemplo, carbono particulado e fuligem. São necessários atmosfera oxidante 
e presença de cloretos inorgânicos como fonte de cloro (VEHLOW, 2012). 

Outros dois compostos encontrados nos gases de combustão, enxofre e 
halogênios, interferem na formação de PCDD/F. Os halogênios não aumen-
tam a formação de PCDD/F desde que haja combustão completa. Já o enxofre, 
em níveis altos e constantes, inibe a formação de dioxinas. Como sua concen-
tração nos gases é muito variável, é sugerida a recirculação do SO2 retirado da 
etapa de lavagem no suprimento de ar secundário. 

Por serem compostos potencialmente tóxicos, PCDD/F possuem maior 
restrição no tocante ao limite de emissão pela Diretiva 2010/75/UE, de 0,1 
ngTE.Nm-3. Apesar de a legislação regulamentar as PCDD/F como parâmetros 
a serem medidos periodicamente, o estudo do seu perfil de emissão é impor-
tante mediante a preocupação com a saúde pública. 

Nos incineradores analisados, conforme apresentado na Figura 4, o maior 
valor médio anual de emissões de PCDD/F (0,02 ngTE.Nm-3) foi observado em 
2016, e o menor valor médio anual (0,007 ngTE.Nm-3) em 2014. Esses valo-
res correspondem, respectivamente, a duas e oito vezes menos do que o limite 
permitido pela Diretiva da Comunidade Europeia. Em 2012 e 2016, ocorreram 

medidas de emissão acima do limite permitido em dois diferentes incinerado-
res. Os valores médios de PCDD/F, nos anos avaliados, estão em torno de 80% 
abaixo do referido limite legal de emissão (0,1 ngTE.Nm-3).

A observação das emissões nos oito anos avaliados mostra que os valores 
de concentração de poluentes se mantêm, de forma contínua, muito abaixo dos 
limites estabelecidos pela legislação. Identificam-se apenas pequenas variações 
nas emissões ao longo do tempo. 

Uma análise mais ampla, reunindo os poluentes de monitoramento con-
tínuo, PCDD/F e os demais poluentes de monitoramento periódico (metais, 
cádmio, tálio e mercúrio) definidos na Diretiva 2010/75/EU foi realizada para 
o período de 2015 a 2017. 

Na Tabela 1, são apresentadas as médias anuais de concentração para os 11 
poluentes de controle, segundo a Diretiva europeia, no período de 2015 a 2017, 
além dos valores máximos permitidos para emissões (UE, 2010). Para os três anos 
estudados, o grupo de incineradores analisado apresentou valores médios de emis-
sões, para todos os parâmetros, abaixo dos limites permitidos. É possível ainda 
notar um comportamento constante nos valores das emissões ao longo dos anos. 

Os poluentes de monitoramento periódico são amplamente estudados na 
literatura. Estão presentes em diversos resíduos sólidos encaminhados ao inci-
nerador. Os resíduos eletrônicos são responsáveis principalmente pela emissão 
de cobre e chumbo (GULLETT et al., 2007), papel e plástico pela emissão de 
chumbo e cádmio e as baterias pela emissão de cádmio (HASSELRIIS; LICATA, 
1996). Já o cromo é emitido pela queima de papel de jornal, filme plástico e 
resíduos têxteis (HASSELRIIS; LICATA, 1996). 

Durante o processo de combustão, esses metais podem ser total ou parcial-
mente evaporados, estando presentes tanto nos gases quanto nas cinzas volantes 
(EUROPEAN COMISSION, 2006). Abanades et al. (2002) e Zhang et al. (2008) 
classificam os metais em três grupos principais, de acordo com sua termodinâ-
mica e outras similaridades: cádmio e mercúrio, que possuem alta vaporização 
durante a incineração, principalmente como cloretos; arsênio é parcialmente 
volatilizado, mas tem maior tendência em estar presente nas escórias; cromo, 
cobre, cobalto e níquel são encontrados sobretudo nas escórias. 

*Número total de incineradores analisados é igual a 43; MP: material particulado; 

UE: União Europeia.

Fonte: elaborada pelos autores (2019).

Figura 3 – Distribuição dos valores de emissão do material particulado*.

*Número total de incineradores analisados igual a 43; PCDD/F: dioxinas e furanos; 

CE: Comunidade Europeia.

Fonte: elaborada pelos autores (2019).

Figura 4 – Distribuição dos valores de emissão de dioxinas e furanos*.
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A separação dos metais por maior concentração nas escórias, cinzas volantes 
ou nos gases de combustão está relacionada à especiação e partição. A especia-
ção refere-se às formas químicas dos elementos, enquanto a partição se refere 
à distribuição desses metais entre os vários fluxos de matérias que deixam o 
incinerador (ABANADES et al., 2002).

A especiação é influenciada pelas condições de operação da combustão, e 
tanto a especiação quanto a partição são influenciadas pela presença de com-
postos reativos, como cloro e enxofre (ABANADES et al., 2002; ZHANG et al., 
2008). O cloro, por exemplo, é inicialmente oxidado a cloreto de hidrogênio 
(HCl) que, por sua vez, auxilia a vaporização dos metais por meio da formação 
de cloretos metálicos gasosos com alta pressão de vapor (JIAO et al., 2013). Já os 
óxidos de enxofre, SO2 e SO3, têm potencial de alterar a partição de vapor dos 
metais, por meio da transformação de cloretos em sulfatos (JIAO et al., 2013). 

Font et al. (2015) estudaram as emissões de incineradores na Inglaterra e, 
entre os metais, os que se apresentaram em maiores quantidades foram cromo 
(Cr), cádmio (Cd), níquel (Ni), chumbo (Pb) e cobre (Cu), quando compara-
dos ao controle, ou seja, a emissões amostradas em uma área rural. A avalia-
ção das emissões foi realizada no período entre 2003 e 2010. Para cádmio, o 
valor da mediana encontrado foi de 0,0013 mg.m-3 e seu máximo de emissão 
foi de 0,026 mg.m-3. 

No presente trabalho, foram consideradas as emissões de cádmio em con-
junto com tálio, a mesma forma adotada pela Diretiva europeia e na qual os 
incineradores divulgam em seus relatórios. Ainda assim, os valores aqui obser-
vados foram inferiores ao descrito por Font et al. (2015). 

Outro metal de grande importância ambiental e para a saúde pública é o 
mercúrio, pelo seu potencial de bioacumulação e biomagnificação, principalmente 
na forma de metilmercúrio (ZHU; ZHANG; ŽAGAR, 2018). Importantes fontes 
de emissão atmosférica de mercúrio, de origem antropogênica, são as plantas de 
geração de energia com base em combustíveis fósseis (PIRRONE et al., 2009). 

Em meados dos anos 90, antes de a Diretiva 2010/75 da União Europeia, rela-
tiva à incineração, ser promulgada, incineradores da Itália apresentavam medidas 
de mercúrio de 0,03 – 0,19 mg.Nm-3 (LIBERTI et al., 1998). Atualmente, com 
o limite legal mais restritivo, as emissões de mercúrio, nas amostras de inci-
neradores analisadas neste trabalho, resultam em valores médios anuais muito 
abaixo de 0,05 mg.Nm-3. 

Damgaard et al. (2010) mostraram a variação das emissões dos poluentes 
de acordo com o tipo de tratamento dos gases necessário ao longo dos anos. 
Como exemplo, nos anos 1970 e 1980, os valores de emissões de HCl eram 
em torno de 3.800 g.ton-1 de resíduo. Nesse período, os equipamentos de tra-
tamento de gases tinham somente a função de remover as partículas sólidas. 
Atualmente, com a utilização de equipamentos de alta eficiência de remoção 
para material particulado, gases e outros poluentes, as emissões de HCl encon-
tram-se em torno de 3 g.ton-1 de resíduo (DAMGAARD et al., 2010). 

É possível notar que, ao longo do tempo, de forma a atender a limites legais 
cada vez mais restritivos, as unidades de incineração vêm investindo em rigoroso 
controle de suas condições operacionais e no aprimoramento das tecnologias 
de tratamento de gases, fatores que exercem influência direta nas suas emissões. 

Questões acerca da implementação de incineradores no Brasil
O cenário atual da gestão de resíduos sólidos no Brasil vem passando por refor-
mulações e modificações, em grande parte, em consequência da implementação 
da Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS) instituída pela Lei nº 12.305, 
de 2 de agosto de 2010 (BRASIL, 2010b). Embora seja perceptível o avanço na 
gestão de resíduos sólidos no país, particularmente nas regiões metropolita-
nas, na maioria dos municípios brasileiros ela continua bastante deficiente. 

Segundo dados do Diagnóstico do Manejo de Resíduos Sólidos Urbanos - 
2017 do Sistema Nacional de Informações sobre Saneamento (SNIS), são des-
tinados corretamente para aterros sanitários 64,2% da massa total de resíduos. 
A destinação irregular em aterros controlados ou lixões fica com 17,9% e os 
18% restantes não apresentam informações (SNIS, 2017). 

Os tratamentos de RSU, como forma de redução da quantidade de resíduos 
enviados para aterros, além de recuperação de materiais e energia, começam a ser 
avaliados em alguns municípios do país, sobretudo naqueles de médio e grande 
porte. Esses tratamentos são demandados sobretudo em locais onde é necessário 
percorrer longas distâncias para dispor adequadamente os RSU em aterros sanitários 
e naqueles que querem se adequar à PNRS, destinando apenas rejeitos aos aterros. 

A incineração de RSU é um tratamento que começa a ser considerado no 
cenário de gestão de resíduos no Brasil. Por meio de parcerias público-privadas, 
unidades de incineração já se encontram em processo de licenciamento ambiental 
em alguns estados do país (MANNARINO; FERREIRA; GANDOLLA, 2016).

Tabela 1 – Emissões atmosféricas dos poluentes de monitoramento contínuo e periódico no período de 2015 a 2017, de 76 incineradores da União Europeia.

Poluente/ Média Anual (mg×Nm-3) 2015 2016 2017 Limite UE (mg×Nm-3)

Óxidos de nitrogênio (NO
x
) 96,16 96,56 98,03 200

Material particulado (MP) 0,99 0,91 0,67 10

Monóxido de carbono (CO) 8,98 9,6 11,2 50

Dióxido de enxofre (SO
2
) 7,83 8,15 8,29 50

Carbono orgânico total (COT) 0,87 0,87 0,88 10

Dioxinas e furanos (PCDD/F) (ngTE×Nm-3) 0,032 0,014 0,014 0,1 (ngTe×Nm-3)

Ácido clorídrico (HCl) 2,49 2,43 2,43 10

Ácido fluorídrico (HF) 0,12 0,1 0,14 1

Mercúrio (Hg) 0,0026 0,0213 0,0194 0,05

Cádmio (Cd) + tálio (Tl) 0,0039 0,0018 0,00337 0,05

Metais (Sb + As + Pb + Cr + Co + Cu + Mn + Ni + V) 0,206 0,039 0,044 0,5

EU: União Europeia.

Fonte: elaborada pelos autores (2019).

http://mg.Nm
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Tabela 2 – Comparação entre limites de emissão de poluentes atmosféricos das legislações europeia e brasileiras para incineradores de RSU.

Parâmetro (mg.Nm-3)* Diretiva 2010/75 (UE)
Resolução CONAMA 

nº 316/2002
Resolução SEMA 
043/2008 (PR)

Resolução SMA 
79/2009 (SP)

Óxidos de nitrogênio (NO
x
) 200 560 560 200

Material particulado (MP) 10 70 70 10

Monóxido de carbono (CO) 50 100 125 50

Dióxido de enxofre (SO
2
) 50 280 280 50

Carbono orgânico total (COT) 10 - - 10

Ácido clorídrico (HCl) 10 80 80 10

Ácido fluorídrico (HF) 1 5 5 1

Dioxinas e furanos (PCDD/F) (ngTE.Nm-3) 0,1 0,5 0,5 0,1

mercúrio (Hg) 0,05

0,28 0,28

0,05

cádmio (Cd)
0,05 0,05

tálio (Tl)

Sb + As + Pb + Cr + Co + Cu + Mn + Ni + V 0,5 - - 0,5

Sb + Pb + Cr + Cn + Cu + Sn + F + Mn + PT + PD + RH + V - 7 7 -

As + Co + Ni + Se + Te - 1,4 1,4 -

*Exceto dioxinas e furanos; RSU: resíduos sólidos urbanos; EU: União Europeia; CONAMA: Conselho Nacional do Meio Ambiente; SEMA: Secretaria do Meio Ambiente e 

Recursos Hídricos; SMA: Secretaria de Estado do Meio Ambiente.

Fonte: elaborada pelos autores (2019) com base em UE (2010), Brasil (2002), Paraná (2008), São Paulo (2009).

Como aos técnicos de órgãos de controle ambiental já foi dada a responsa-
bilidade de avaliar projetos de incineradores no país, fazem-se prementes dis-
cussões sobre a legislação vigente de controle de emissões para essa tecnologia. 
Em nível nacional, o Conselho Nacional do Meio Ambiente (CONAMA) conta 
com a Resolução nº 316/2002 (BRASIL, 2002), que dispõe sobre procedimentos 
e critérios para o funcionamento de sistemas de tratamento térmico de resíduos. 

A referida Resolução CONAMA data de mais de 15 anos atrás e estabe-
lece valores limites de emissões atmosféricas bastante permissivos, quando 
comparados aos da legislação europeia. Além disso, explora pouco as condi-
ções de operação do processo de incineração e não faz referência à possibili-
dade de recuperação energética. Ainda, não há qualquer menção à divulgação 
de informações de operação e monitoramento por parte dos gestores das uni-
dades de incineração.

A recente Portaria Interministerial nº 274, de 30 de abril de 2019 (BRASIL, 
2019), que disciplina a recuperação energética dos RSU, referida no § 1º do art. 9º da 
Lei nº 12.305, de 2010 (BRASIL, 2010b), e no art. 37 do Decreto nº 7.404, de 2010 
(BRASIL, 2010a), define os tipos de resíduos que podem ser enviados a unidades 
de recuperação de energia e a temperatura mínima de sua operação. Essa Portaria 
não versa sobre valores de emissões atmosférica, ficando mantidos os padrões 
de emissão definidos pela Resolução CONAMA nº 316/2002 (BRASIL, 2002). 

Em nível estadual, o estado do Paraná conta com a Resolução nº 043/2008 
da Secretaria do Meio Ambiente e Recursos Hídricos (SEMA/PR), que dispõe 
sobre o licenciamento ambiental, e estabelece condições e critérios para empreen-
dimentos de incineração de resíduos sólidos (PARANÁ, 2008). A Resolução 
nº 016/2014, da mesma Secretaria, estabelece os padrões de emissão atmosférica 
especificamente para incineradores (PARANÁ, 2014). No entanto, seus valores 
de referência para emissões atmosféricas também são permissivos e semelhan-
tes aos da Resolução CONAMA nº 316/2002 (BRASIL, 2002).

O estado de São Paulo também possui legislação específica sobre o tra-
tamento térmico de resíduos. Sua Secretaria de Estado do Meio Ambiente 

(SMA/SP) promulgou a Resolução SMA nº 79/2009, que estabelece diretrizes 
e condições para a operação e licenciamento de resíduos sólidos em usinas 
de recuperação de energia (SÃO PAULO, 2009). Essa resolução define valo-
res limites para emissões atmosféricas mais restritos do que os das Resoluções 
CONAMA nº 316/2002 (BRASIL, 2002) e SEMA/PR 043/2008 (PARANÁ, 
2008), estando próximos ou idênticos aos estabelecidos pela Diretiva 2010/75 
da União Europeia. A Tabela 2 mostra a comparação entre as resoluções brasi-
leiras citadas e a Diretiva europeia. 

Uma fragilidade percebida na gestão de resíduos brasileira é o acesso aos 
dados e informações relativas a geração, tratamento, destino final, entre outros. 
No que diz respeito à incineração, a divulgação de dados de monitoramento 
de emissões atmosféricas, efluentes, cinzas e escórias é de grande importância 
para que a sociedade tenha conhecimento dos reais impactos da atividade e da 
possibilidade de fiscalização. A incineração pode ser considerada uma atividade 
segura do ponto de vista ambiental, se operada mediante padrões rigorosos de 
controle, mas também pode ser uma fonte de impacto significativa, caso seus 
subprodutos não atendam a limites seguros de concentrações de poluentes. 

Além do monitoramento ambiental, o biomonitoramento (com o uso de 
organismos vivos) prévio e contínuo no entorno de incineradores é fundamental 
para garantir o controle dos impactos ao ambiente e à saúde pública. Instituições 
de pesquisa e institutos idôneos devem ter papel importante na geração de dados 
e no acompanhamento de impactos da atividade de incineração.

Cabe ainda ressaltar que o controle dos gases e outros subprodutos gerados 
em incineradores de RSU está diretamente ligado à estabilidade do processo de 
combustão e dos tratamentos adotados. Essa estabilidade é obtida, entre outros 
fatores, por meio da continuidade operacional. Incineradores de RSU devem 
funcionar 24 horas por dia, com paradas apenas em manutenções preventivas 
anuais programadas ou em casos de falhas eventuais. A continuidade operacio-
nal de uma unidade de incineração precisa ser mantida, independentemente 
de mudanças na sua gestão.

http://mg.Nm
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CONCLUSÕES
O Brasil possui regiões metropolitanas intensamente urbanizadas e densa-
mente povoadas, que colocam em evidência as fragilidades da gestão de RSU 
no país. Processos de tratamento de resíduos, como a incineração, começam 
a se ser considerados como alternativas, visto que, por meio da redução de 
massa e volume dos resíduos, eles otimizam a vida útil de aterros e possibili-
tam a recuperação de energia. 

O trabalho buscou analisar dados de monitoramento ambiental de inci-
neradores em operação na Europa, onde essa é uma tecnologia consolidada na 
gestão de resíduos. Na UE, a incineração é regulada pela Diretiva 2010/75, que 
estipula formas de operação e controle dos processos, bem como limites de emis-
sões atmosféricas. A Diretiva da UE estabelece a obrigatoriedade da divulgação 
dessas informações para a sociedade, pelos operadores de plantas de incineração.

Verificou-se que a comunicação dos dados e informações técnicas pode 
ser um bom instrumento de controle social sobre a operação dos incinerado-
res. Todos os dados utilizados neste trabalho foram coletados nos websites dos 
respectivos incineradores. Tanto informações técnicas sobre a planta — como 
capacidade de recepção de resíduos, tipo de forno e tipos de resíduos recebidos — 
quanto dados de monitoramento de emissões atmosféricas estão disponíveis 
à sociedade, principalmente na forma de relatórios anuais de monitoramento. 

Os dados de monitoramento mostram que as concentrações de poluentes 
nos gases emitidos por incineradores na Europa tendem a estar muito abaixo 

dos limites estabelecidos por lei e a ter comportamento constante ao longo dos 
anos. Com base nos dados publicados pelas plantas analisadas, pode-se infe-
rir que a incineração é uma tecnologia de tratamento térmico de RSU com 
reduzida contribuição para a poluição atmosférica, desde que bem operada 
e monitorada. Legislações bem estruturadas são decisivas para balizar a ope-
ração da tecnologia.

Dessa forma, a possível implementação de incineradores no Brasil precisa 
ser precedida da definição legal de parâmetros de controle e monitoramento 
ambiental rigorosos, bem como da exigência de que dados e informações 
acerca de emissões sejam públicos, com acesso garantido à população. Faz-se 
necessária a reformulação da legislação nacional vigente, antiga e permissiva, 
tomando por referência exigências já estabelecidas por países desenvolvidos. 
É imprescindível que se assegurem padrões de controle bem definidos e a con-
tinuidade operacional das unidades para que essa tecnologia possa ser utilizada 
com segurança nos sistemas de gestão de RSU no país.
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Anexo 1 – Identificação dos incineradores analisados, por país.

Países Incineradores

Alemanha

KIEL Die Müllverbrennung Kiel GmbH & Co. KG (MVK), EEW Energy from Waste Hannover GmbH, EEW Energy from Waste 

Saarbrücken GmbH, MHKW Berlin-Ruhleben, Das Müllheizkraftwerk (MHKW) Bremen, MVA Bielefeld , TREA Breisgau, MHKW Rothensee, 

MHKW Müllheizkraftwerk Frankfurt am Main GmbH, MHKW Schwandorf.

Andorra Centre de Tractment de Residus d’Andorra, SA (CTRASA).

Áustria
EVN – Abfallverwertung Niederösterreich Gesellschaft m.b.H., KRV Kärntner Restmüllverwertungs GmbH, Spittelau, Flötzersteig, Pfaffenau, 

WAV Wels, Zistersdorf.

Bélgica Oostende (IVOO), IMOG, Gent (Ivago), Ipalle Thumaide, Brussels, Beveren Indaver DOEL, ISVAG, Pont-de-Loup, Houthalen-Helchteren, Herstal.

Dinamarca
Bornholms Affaldsbehandling (BOFA), I/S REFA, Nӕstved, Vestforbrænding, Sønderborg Kraftvarmeværk I/S, Esbjerg, Thisted, I/S Reno-Nords 

forbrændingsanlæg, I/S KAVO, TAS I/S.

Eslováquia Košice, Bratislava.

Espanha
Melilla, Consell de Mallorca, Tarragona, La Planta de Valorització Energètica (PVE) de Sant Adrià de Besò, Planta incineradora Del Maresme, 

La planta incineradora de Campdorà, Bilbao, Meruelo, Cantabria.

Estônia Iru.

Finlândia Korkeakoski, Helsinki Vantaan Energia, Laanila, Tammervoima, Westenergy Oy Ab.

França
Halluin Energy Valuation Center (Antarès), Rouen, Brest Energie, Rennes, Arc- en -Ciel, D’IVRY-PARIS XIII, Valorly, SONITHERM, For Sur Mer, 

UVE Benesse maremne.

Holanda Reststoffen Energie Centrale (REC) Harlingen, EEW Energy from Waste Delfzijl B.V., Afvalenergiecentrale Moerdijk, Twence, Wuert, Baviro, Dordebrecht.

Hungria Budapest.

Inglaterra
Plymouth, Newhaven, Belvedere, Birmingham, Eastcroft Energy from Waste Facility, Ferrybridge, Severnside Energy Recovery Centre (SERC), 

Suffolk, Coventry & Solihull Waste Disposal Company (CSWDC) , Marchwood.

Irlanda Meath.

Itália Acerra, Poggibonsi, Coriano, Livorno, Granarolo Emilia, Parma, Brescia, Turin, Bolzano Bozen, Errera Trieste, Piacenza.

Lituânia Iru.

Noruega Kristiansand, Oslo, BIR Avfallsenergi AS, Trondheim – Heimdal, Ora Fredrikstad, Ål.

Polônia Bydgoszcz, Poznań, Konin, Krakow, Gwarków, Bialystok.

Portugal Iru, Maia.

República Checa ZEVO, SAKO Brno, a.s. (Sdružení STEO), Plzeň, Termizo, a.s. Liberec.

Suécia Åmotfors, Dåva kraftvärmeverk, Sävenäs avfallskraftvärmeverk, Ljungsjöverket, Korsta kraftvärmeverk, Sysav förbränningsanläggning, Värmekällan

Suíça
Lausanne Tridel, Giubiasco ACR, Thun AVAG, La Chaux-de-Fonds VADEC, Zuchwil Emmenspitz KEBAG, Basel IWB, Perlen Renergia, Buchs (AG) 

GEKAL, Zürich Hagenholz ERZ, Weinfelden KVA Thurgau.

Fonte: adaptado de Cewep (2017).
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